
 

Contrato nº 220/2022 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Que celebram entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA, Estado do Rio 

Grande do Sul, Órgão de Direito Público, inscrita no CNPJ sob nº 91.997.072/0001-00, com sede na 

Avenida Nove de Maio, 1015, na cidade de Vista Gaúcha, RS, representada neste ato pelo Prefeito 

Municipal CLAUDEMIR JOSÉ LOCATELLI, brasileiro, casado, residente neste Município, 

portador do CPF nº 276.079.920-49, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a 

Empresa MASTERPLAN LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

10.366.026/0001-01, estabelecida na Rua Presidente Costa e Silva, 60, Sala 01, Centro, na cidade de 

Cândido Godói, RS, representada neste ato por seu sócio administrador CARLOS CESAR DA 

SILVA NUNES, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado no Município de Cândido Godói, RS, 

portador do CPF nº 726.999.490-00, doravante denominada de CONTRATADA, de comum acordo 

e amparado na Lei Federal nº 10520/2002 e nº 8666/1993 e suas alterações, DECLARAM pelo 

presente instrumento e na melhor forma de direito ter justo e contratado entre si, de acordo com a 

homologação e adjudicação do Processo Licitatório nº 136/2022, Modalidade Pregão Presencial, sob 

nº 39/2022, nas cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 - O objeto do presente Contrato consiste na Contratação de empresa para implementar e 

manter as ações voltadas à medicina do trabalho, em conformidade com as normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Previdência. As cláusulas contratadas neste 

instrumento ficam vinculadas ao processo licitatório acima mencionado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS QUANTIDADES, PRODUTOS E VALORES: 

2.1 - As quantidades, produtos e valores contratados estão dispostas no quadro demonstrativo 

abaixo: 

Empresa: MASTERPLAN LTDA - 7847 

Item Qtde. Unid. Produto Marca Valor Unitário Valor Total 

1 12,00 MÊS Contratação de empresa para 

implementar e manter as ações 

voltadas à medicina do trabalho, em 

conformidade com as normas 

regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho e Previdência, 

compreendendo as seguintes 

atividades: 

* Programa de Gerenciamento de 

Risco / Gerenciamento de Risco 

Ocupacional NR 01 (PGR/GRO): 

Avaliações qualitativas e quantitativas 

dos riscos no ambiente de trabalho, 

implementar medidas de controle, 

gerenciamento de riscos ocupacionais, 

avaliação de sua eficácia, 

monitoramento da exposição aos 

riscos, registro e divulgação dos dados 

em seu plano de ação. 

Masterplan 2.000,00 24.000,00 



 

* Ata de Instrução e Ordens de Serviço 

- NR 1: Elaboração conforme os 

setores, funções e riscos existentes na 

empresa, obrigações e deveres, 

repassando aos colaboradores com as 

devidas responsabilidades de ambos. 

* Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes do Trabalho (CIPA), NR-5: 

Auxiliar na formação da CIPA, tendo 

está o objetivo de prevenção e 

acidentes e doenças relacionados ao 

trabalho, de modo a tornar compatível 

permanentemente o trabalho com a 

preservação da vida do trabalhador. 

*Equipamento de Proteção Individual 

(EPI) - NR 6: Fornecer modelo de 

ficha de EPI, com identificação da 

empresa, setor, nome do funcionário e 

orientações de uso e de 

preenchimento. 

* Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional (PCMSO) NR 7: 

Elaboração e implementação deste 

programa com o objetivo de promoção 

e preservação da saúde do conjunto 

dos trabalhadores/servidores. Inclusos 

requisições de exames médicos 

ocupacionais e complementares, 

admissionais, periódicos e 

demissionais, com avaliação clínicas e 

complementares com solicitação via 

site. 

* Avaliação e controle das exposições 

ocupacionais a agentes físicos, 

químicos e biológicos NR 9: 

Estabelecer os requisitos para a 

avaliação das exposições ocupacionais 

a agentes físicos, químicos e 

biológicos quando identificados no 

Programa de Gerenciamento de Riscos 

- PGR, previsto na NR1, e subsidiá-lo 

quanto às medidas de prevenção para 

os riscos ocupacionais. 

* Treinamento para Operador de 

Máquinas Pesadas de acordo com 

NR12: Disponibilizar treinamento 

para operador de máquina, via 

plataforma EAD ou presencial, sendo 

que o Município irá optar pela melhor 



 

forma de acordo com sua necessidade, 

a empresa obrigatoriamente deverá ter 

os dois formatos de treinamento 

disponível com certificação emitida 

automaticamente no final do curso. 

* Laudo Técnico de Insalubridade e 

Periculosidade (LIP) NR 15: Elaborar 

os laudos conforme especificado nas 

Normas Regulamentadoras 15 e 16, de 

Insalubridade e Periculosidade com o 

objetivo de averiguar e caracterizar 

operações insalubres e perigosas na 

empresa. Além da importância de 

comprovar os riscos existentes para 

evitar processos trabalhistas. 

* Laudo Técnico de Condições 

Ambientais do Trabalho (LTCAT): 

Elaboração do Laudo Técnico das 

Condições Ambientais do Trabalho, 

este documento é exigido pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS através da Instrução Normativa 

INSS/PRES Nº 77, de 21 de janeiro de 

2015 e tem como objetivo principal a 

caracterização (ou não) da existência 

de agentes nocivos à saúde do 

trabalhador, conforme Anexo IV do 

Decreto 3048/1999, para fins de 

obtenção de aposentadoria especial. O 

LTCAT reúne informações para 

elaboração do PPP - Perfil 

Profissiográfico Previdenciário dos 

trabalhadores e atende o leiaute S-

2241 - Insalubridade - Periculosidade 

- Aposentadoria Especial do eSocial. 

* ASO - Atestado de Saúde 

Ocupacional: Preparação do kit 

(formulário ASO e formulário 

ANAMNESE) para atendimento 

médico em admissão, periódico, 

mudança de função, retorno ao 

trabalho e demissional. 

* Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP): Elaboração do 

documento instituído pelo Decreto nº 

3048 de 06/05/1999 do MPAS e 

Regulamentado pela Instrução 

Normativa, INSS nº 99 de 05/12/2003, 

que deverá ser mantido atualizado 



 

individualmente para cada funcionário 

e fornecido ao INSS quando existir 

benefício ao funcionário ou quando o 

colaborador for demitido. 

* Geração eSocial (Eventos: S2210 - 

S2220 - S2240):  A empresa fará a 

alimentação de seu sistema 

responsável pela gestão dos eventos de 

SST do eSocial, podendo estes serem 

enviados de forma direta ou ser gerado 

arquivos para importação das 

informações dos Eventos - S2210 - 

S2220 - S2240, no sistema da folha de 

pagamento/RH do município, a 

empresa irá auxiliar na conferência de 

inconsistências e correção de 

inconsistências e se necessário fará o 

reenvio dos eventos nos prazos legais. 

A empresa se comprometerá na 

alimentação cadastral deste sistema 

que é de sua responsabilidade. 

* Treinamento de Implantação do 

eSocial: Devera realizar treinamento, 

orientações, adequações, conforme 

necessidade de implantação dos 

programas no ambiente do poder 

público, deixando de acordo com a 

legislação vigente. 

Total dos Produtos 24.000,00 

2.2 - O presente Contrato totaliza a importância de R$ 24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA: 

3.1 - A entrega dos serviços que compõem o objeto do presente Contrato será realizada de forma 

mensal, de acordo com a necessidade do Município de Vista Gaúcha, RS, sem ônus, obedecendo as 

especificações exigidas neste Contrato. 

3.2 - O objeto entregue será examinado/conferido para fins de verificação de sua 

compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a quantidade, qualidade e perfeito 

funcionamento. Em caso de não aceitação do objeto, fica a CONTRATADA obrigada a retirá-lo e a 

substituí-lo, no prazo a ser estabelecido pela Administração. 

3.3 - A fiscalização, em relação às quantidades e qualidades dos materiais recebidos, será feita 

pela Comissão de Recebimento de Materiais, nomeada para tal fim. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes do Presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

Recurso Orçamentário 

 Projeto/Despesa Há Previsão 

 2005 | 3390.39.99.03.00.00 - Demais Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Sim 



 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DA VIGÊNCIA: 

5.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o décimo dia do mês subsequente ao da 

prestação de serviços, mediante apresentação de nota fiscal, assinada pelo responsável pelo 

recebimento da mesma. 

5.1.1 - Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelos serviços ou implicará 

em sua aceitação. 

5.2 - A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverão discriminar os valores referentes à execução de 

serviços de mão de obra e ao fornecimento de materiais e equipamentos. 

5.3 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da presente data, 

podendo a critério da Administração, ser prorrogado, conforme o disposto na Lei Federal nº 

8666/1993 e suas alterações. 

5.4 - No caso de prorrogação da vigência contratual, o valor será reajustado após o período de 

12 (doze) meses, pelo índice INPC ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência 

de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual 

acumulada. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES: 

6.1 - Não haverá reajuste dos valores aqui contratados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES: 

7.1 - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto do presente instrumento, sem o 

consentimento prévio da CONTRATANTE, mediante acordo por escrito. Também se inclui no 

presente contrato as obrigações dispostas no processo licitatório originário ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO, DO VÍNCULO E DAS 

RESPONSABILIDADES: 

8.1 - A fiscalização do Contrato decorrente da presente licitação estará a cargo da Administração 

Municipal de Vista Gaúcha, RS, pela Comissão de Fiscalização de Contratos designados pela Portaria 

nº 340/2022. 

8.2 - O presente Contrato não gera vínculo entre as partes, ficando sob responsabilidade da 

CONTRATADA todas e quaisquer responsabilidades para o devido fornecimento dos produtos ora 

contratados. 

8.3 - A CONTRATANTE não responderá solidariamente, em caso de desconformidades 

adversas ao objetivo aqui contratado. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

9.1 - A rescisão contratual poderá ser: 

9.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados a 

seguir: 

a) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

b) A falta de interesse da CONTRATADA em fornecer os bens ora contratados; 

c) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contrato com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidos no instrumento 

convocatório e no contrato; 

d) O desatendimento das determinações regulares do agente designado para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução; 

e) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato; 



 

g) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 

10.1 - Sem prejuízos das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8666/1993, a 

CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia de defesa: 

10.2 - Pelo atraso injustificado na execução do contrato, ou pela inexecução total ou parcial 

deste Contrato. 

10.3 - A multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não 

cumprida; 

10.4 - A multa prevista nesta cláusula não tem caráter compensatório, porém moratório e 

consequentemente o pagamento dela não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízo que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tenente Portela, RS, para qualquer procedimento 

relacionado com o cumprimento do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1 - Os casos omissos a este contrato serão tratados de acordo ao estabelecido nas Leis 

Federais nº 10520/2002, nº 8666/1993 e suas alterações, bem como pelo Decreto Executivo Municipal 

de nº 016/2009. 

12.2 - E, por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato em duas 

vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, abaixo assinadas. 

 

Vista Gaúcha, RS, 12 de Dezembro de 2022. 

 

 

 

_____________________________________ 

CLAUDEMIR JOSÉ LOCATELLI 

CONTRATANTE 

_____________________________________ 

MASTERPLAN LTDA EPP 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1º) 2º) 

 


